PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO DE REFERÊNCIA
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Saúde.

2. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de ginástica laboral, pelo prazo de doze meses, prorrogável no termo da legislação específica.
2.1 JUSTIFICATIVAS DO REQUISITANTE: 

A ginástica laboral é utilizada como instrumento para a melhoria da qualidade de vida no trabalho e da saúde dos servidores. O serviço de ginástica laboral engloba ações preventivas, educativas e de avaliação que contribuem para redução dos riscos de doenças ocupacionais e são realizadas durante a jornada de trabalho.

Dentre os diversos benefícios da prática de ginástica laboral, destaca-se a redução de fadiga corporal e mental, assim como a redução de queixas de dores musculares e fadiga visual, contribuindo de forma significativa para o relacionamento interpessoal.

Os locais para a prestação dos serviços foram agrupados em lotes de acordo com a região, o que permitirá a formação de pacotes de serviços mais expressivos, no sentido de obter uma contratação mais vantajosa e conveniente, ante as peculiaridades comerciais, técnicas e operacionais locais.
1) Fortaleza, Caucaia, Eusébio, Maracanaú, São Gonçalo do Amarante e Pacajus.

2) Aracati, Limoeiro do Norte, Quixadá e Baturité

3) Crateús, Sobral e Tianguá 

4) Iguatu e Juazeiro do Norte

* Poderão ser incluídas outras turmas de acordo com a criação de novas varas do trabalho, durante a vigência do contrato. 
Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

Para solicitação desta contratação foram considerados:
· A Resolução CSJT nº 141/2011 que dispõe sobre as diretrizes para a realização de ações de promoção da saúde e de prevenção de riscos e doenças relacionadas ao trabalho no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus;
· As atividades realizadas neste Regional são executadas, em grande parte, na posição sentada, com uso do computador, a exemplo do Processo Judicial Eletrônico – PJE e do Processo Administrativo - PROAD, gerando sobrecarga da musculatura devido a contrações estáticas e movimentos repetitivos, podendo ser causadores de distúrbios funcionais ou mesmo lesões, especialmente, nos membros superiores;

· A posição sentada, ou a posição de pé, por tempo prolongado, e o transporte de processos geram sobrecarga na coluna lombar, podendo comprometer os discos intervertebrais e gerar lesões, algumas vezes, irreversíveis; 

· Quando se passa muito tempo em uma determinada postura, seja ela sentada, ou de pé, há um comprometimento da circulação sanguínea, diminuindo o retorno venoso e acarretando a diminuição da oxigenação dos tecidos, músculos, tendões, articulações e demais estruturas que compõem o corpo;

· Além da carga física, fatores de natureza organizacional e psicossociais como a concentração requerida pela tarefa, o ritmo de trabalho, a exigência para o cumprimento de metas, as jornadas extras e a ausência de pausas são considerados fatores causais de LER/DORT.
JUSTIFICATIVA PARA NÃO ATENDIMENTO AO ARTIGO 48, III, da LC 123/06: A divisão dos itens em lotes por região apresenta valor estimado inferior ao disposto no art. 48, I, da LC 123/06, fato que por si só, enseja a realização de procedimento destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, à exceção do lote 1 - que abrange a capital e a região metropolitana.  
Para o referido lote, não foi estabelecida cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez que já foram agrupados em um mesmo lote a fim de tornar mais atrativa a disputa e possibilitar a contratação para todas as localidades.  Por se tratar de serviço único, apenas sendo prestado de forma continuada e concomitante – ao longo de pelo menos doze meses – não verificamos vanjatosidade em estabelecimento de cota nos termos do art. 48, III da LC 123/06, uma vez que se assim fosse, o serviço seria prestado parcialmente por uma empresa, em determinado período, e parcialmente por outra, em outro período ou em alguns dias por uma empresa e em outros, por outra, o que dificultaria excessivamente o relacionamento cliente/instrutor, bem como as avaliações. Tal fato também poderia impossibilitar a renovação da contratação face à solução de continuidade.
3 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
	Especificação

	Prestação do serviço de ginástica laboral com aulas para 84 (oitenta e quatro) turmas, com duração de 15 minutos/cada, às segundas, quartas e sextas-feiras, entre 8:30h e 14:00h, sendo 43 (quarenta) turmas, no Tribunal Regional do Trabalho, na Av. Santos Dumont, 3384, 22 (vinte e duas) turmas no Fórum Autran Nunes, na Av. Duque de Caxias, 1150, ambos nesta capital e 19 (dezenove) turmas nas Varas do Trabalho da Região Metropolitana e Interior. 

No intervalo de 11:30h as 13:00h não haverá realização de aulas.
No mês de dezembro não haverá aula no período correspondente ao recesso forense da justiça do trabalho (de 20/12 a 06/01)
Quantidade estimada de aulas/turma/mês: 12 (doze). 

Quantidade total de turmas: 84 (oitenta e quatro).

Quantidade total estimada de aulas/mês(média): 1008 aulas (um mil e oito).

Quantidade total de aulas estimadas para o ano: 12.096 (doze mil e noventa e seis).



3.1 No desenvolvimento dos serviços, caberá à contratada promover: 
3.1.1 Para início das atividades, a contratada deverá realizar atividades de sensibilização e conscientização do programa de ginástica laboral através de palestras sobre objetivos, benefícios e metodologia das aulas, assim como proceder a avaliação dos servidores no próprio local de realização das aulas de cada turma.

· A avaliação inicial dos servidores deve ser realizada através de questionário sobre dores e queixas relacionadas ao trabalho, e o resultado deverá ser apresentado para Divisão de Saúde, durante as primeiras semanas de atividades da contratada.

3.1.2 Apresentação do planejamento das atividades de ginástica laboral ao final da primeira semana de trabalho, após conhecer as características das atividades realizadas no TRT 7ª Região.

3.1.3 Programação e execução de aulas teórico-práticas de ginástica laboral de acordo com a análise dos postos de trabalho dos servidores.

3.1.4 Orientação aos servidores sobre a postura adequada e pausas durante a jornada de trabalho

3.1.5 Promoção de situações que valorizem a auto-estima, a prática de bons hábitos de saúde e as boas relações no trabalho.

3.1.6 Apresentação de relatório mensal à Divisão de Saúde com o índice de adesão e participação dos usuários, assim como observações e temas trabalhados durante as atividades.

3.1.7 Reavaliação a cada seis meses junto aos servidores a fim de aferir o grau de satisfação e efetividade dos exercícios realizados no período, com apresentação de relatório à Divisão de Saúde.

3.1.8 Reavaliação no último mês do contrato para análise dos resultados do Programa de Ginástica Laboral, com apresentação de relatório à Divisão de Saúde.

3.2 As aulas terão duração de 15 minutos cada.

3.3 O programa será realizado em 65 (sessenta e cinco) turmas na Capital e em 19 (dezenove) turmas nas Varas do Trabalho da Região Metropolitana e do Interior as segundas, quartas e sextas- feiras, nos locais e horários determinados no anexo I.

3.4 No custo total ofertado, a empresa deverá considerar intervalo entre aulas, a fim de possibilitar o deslocamento dos instrutores e do material, sem prejuízo da duração mínima das aulas.

3.5 Quando da falta de algum instrutor, a empresa deverá providenciar sua substituição. Se a substituição não for possível em tempo hábil, a aula poderá ser reposta, as terças ou quintas, em conformidade com a disponibilidade dos servidores. 

3.6 As aulas deverão ocorrer nas turmas conforme distribuição no Anexo I deste Termo de Referência.
3.7 Dos recursos materiais: A empresa contratada deverá promover as aulas de ginástica laboral com os recursos materiais próprios, no mínimo com:
Capital:
Um aparelho de som para cada instrutor;

30 Bolas cravo para massagem e exercícios de 4 a 6 cm de diâmetro;

Bolas de encher de borracha (bexiga);

30 Thera-bands nas cores amarelo e/ou vermelho;

Jogos ou materiais para dinâmicas.
Região Metropolitana e Interior:
Um aparelho de som para cada instrutor;

15 Bolas cravo para massagem e exercícios de 4 a 6 cm de diâmetro;

Bolas de encher de borracha (bexiga);

15 Thera-bands nas cores amarelo e/ou vermelho;

Jogos ou materiais para dinâmicas.

4 – DADOS COMPLEMENTARES:

4.1. DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo.
4.2. DA EQUIPE DE PROFISSIONAIS: A equipe contratada deverá ser composta, na Capital por, no mínimo, 8 (oito) instrutores, sendo 5 (cinco) para o TRT e 3 (três) para o Fórum. Para cada vara do trabalho da região metropolitana e para cada vara do trabalho do Interior deverá haver 1 (um) instrutor. 
4.2.1 Os instrutores deverão estar legalmente habilitados em Educação Física e/ou Fisioterapia, devendo apresentar seus registros profissionais válidos nos respectivos conselhos,  quando da contratação.
4.2.2 Deverá ser designado um preposto que será o representante da empresa e coordenador dos instrutores. O preposto deverá fornecer telefone para contato, e-mail, assim como comparecer a Divisão de Saúde de 15 em 15 dias, ou quando for solicitado no prazo de 5 dias. 
4.3.  DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO: Por ocasião da assinatura do contrato a empresa deverá apresentar:

4.3.1  Relação dos instrutores credenciados a prestar os serviços de ginástica laboral.

4.3.2 Documentos que comprovem a qualificação dos instrutores referida no item 4.2.1.
4.3.3 Os profissionais indicados deverão ter vinculo com a proponente. O vinculo poderá ser societário (os profissionais integrais o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).

4.3.4 Endereço e telefone para contato com o preposto e instrutores.

4.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A licitante vencedora deverá apresentar:
4.4.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREFITO E/OU CREF).

4.4.2 Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução do serviço de ginástica laboral.

4.5 DO PRAZO INICIAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser iniciados em até 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato.
4.6 PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: O objeto deste certame será recebido mensalmente em duas etapas:
a) Provisoriamente, pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato, com base no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 3 dias da comunicação escrita do contratado;
b) Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, no prazo de até 5 dias a contar do recebimento provisório, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto no art. 69 da Lei nº. 8.666/93.
4.7 Não será permitida subcontratação. 
5. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados no mês subsequente ao da prestação dos serviços, referentes às aulas efetivamente realizadas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.
6.1.1. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
6.2. O gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
6.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
6.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
 6.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone 3388.9405 e 3388.9235.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1 Designar o preposto, para coordenar e responsabilizar-se pela execução das aulas de ginástica laboral, informando telefone para contato e e-mail para contato. Tal profissional reportar-se-á diretamente a fiscalização contratual. 

7.2 Substituir, mediante notificação expressa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a critério da contratante, o executor do serviço cuja permanência seja considerada inconveniente, por motivo disciplinar ou por inaptidão à função;

7.3 Manter seus empregados, enquanto permanecerem nas dependências do Contratante, trajando uniforme e crachá de identificação. 

7.4 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

7.5  A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego; 

7.6 A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

7.7 A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego; 

7.8 A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego; 

7.9 A contratada deverá assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução nº 98/2012 do CSJT; 
7.10 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços3
7.11 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT.

7.12 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.13 Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1 Emitir a Nota de Empenho;
8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;
8.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados e/ou prepostos da Contratada às dependências deste Tribunal relacionadas à execução do serviço;
8.4 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitada à 10% (dez por cento).
9.1.1 Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 10 dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 

9.2 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

9.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

9.4  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
10. VALOR ESTIMADO: planilha em anexo.
11. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato objeto deste Termo terá duração de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável nos termos da legislação específica.
12. REGIME DE EXECUÇÃO: Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário. 
13. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário no exercício financeiro de 2018, referente ao contratado em 2017. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2018 e todo o exercício de 2019 dependerá de eventual prorrogação contratual.

Em 03 de março de 2017.
Sílvia Cássia Saraiva Carneiro
Diretora da Divisão de Saúde

Anexo I

(Os horários serão definidos posteriormente dentro do intervalo de 8h30 e 14h)

Lote 1

	TURMAS LABORAL – CAITAL - PRÉDIO SEDE

Av. Santos Dumont, 3384

	N
	Setor
	Localização
	Horário

	1
	Presidência
	
	

	2
	Vice - Presidência
	
	

	3
	Secretaria da Corregedoria
	
	

	4
	Secretaria da 3ª Turma
	
	

	5
	Secretaria do Tribunal Pleno
	
	

	6
	Secretaria da 2ª Turma
	
	

	7
	  Gab. Des. Dulcina Palhano  
	
	


	TURMAS DE LABORAL – CAPITAL - ANEXO I

R. Des. Leite Albuquerque,1077

	N
	Setor
	Localização
	Horário

	8
	Divisão de cadastramento processual
	Térreo
	

	
	Portaria
	
	

	9
	Telefonia
	Mezzanino
	

	
	Setor de transportes
	
	

	
	Setor de segurança e com.
	
	

	10
	Secretaria da 1ª turma
	Mezzanino
	

	11
	Gab. Des. Antônio Parente
	1º andar
	

	12
	Gab. Des. Antônio Marques
	1º andar
	

	13
	Gab. Des. Maria José
	1º andar
	

	14
	Gab. Des. Fernanda Uchoa
	1º andar
	

	15
	Gab. Des. Roseli Mendes
	2º andar
	

	16
	Div. De Precatório
	2º andar
	

	17
	Secretaria de Gestão Estratégica
	2º andar
	

	18
	Setor de Jurisprudência
	2º andar
	

	
	Setor de Memória
	
	

	
	Setor de Publicações Oficiais
	
	

	19
	Secretaria Judiciária
	3º andar
	

	20
	Divisão de Acórdão e Recursos Proc.
	3º andar
	

	21
	Gab. Des. Plauto Porto
	4º andar
	

	22
	Gab. Des. Regina Gláucia
	4º andar
	

	23
	Gab. Dr. Emmanuel Furtado
	4º andar
	

	24
	Gab. Dr. Durval César
	4º andar
	

	25
	Gab. Des. Tarcísio Limaverde Jr. 
	5º andar
	

	26
	Gab. Dr. Francisco José Gomes
	5º andar
	

	27
	Gab. Des. Cláudio Pires
	5º andar
	

	28
	Gab. Des. Jefferson Quesado
	5º andar
	


	TURMAS DE LABORAL – CAPITAL - ANEXO II

R. Vicente Leite, 1281

	N
	Setor
	Localização
	Horário

	29
	Divisão de Saúde
	Térreo
	

	30
	Biblioteca
	
	

	
	Portaria
	
	

	31
	Assessoria de Com. Social
	1º andar
	

	32
	Divisão de Engenharia
	1º andar
	

	
	Setor de Manutenção
	
	

	33
	Divisão de Material e Patrimônio
	2º andar
	

	34
	Setor de Arquivo
	3º andar
	

	
	Divisão de Infraestrutura
	
	

	
	Setor de Banco de dados, Desenvolvimento e Sala de Governança
	
	

	35
	Escola Judicial
	4º andar
	

	36
	Secretaria de Controle Interno 
	5º andar
	

	37
	Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças
	6º andar
	

	
	Divisão de Licitações
	
	

	
	Setor de Compras
	
	

	
	Setor de Contratos
	
	

	38
	Diretoria Geral
	7º andar
	

	
	Assessoria Jurídica Administrativa
	
	

	
	Setor de Gestão de Cont. Terc.
	
	

	39
	Secretaria de Gestão de Pessoas
	8º andar
	

	40
	Secretaria de Tecnologia da Informação
	9º andar
	

	41
	Divisão de Orçamento e Finanças
	10º andar
	

	
	Divisão de Contabilidade
	
	

	42
	Div. de Cad. e Pgto. de Pessoal
	11º andar
	

	43
	Divisão de Recursos Humanos
	12º andar
	


	TURMAS LABORAL – CAPITAL - FÓRUM – PRÉDIO DOM HELDER

Av. Tristão Gonçalves, 912 – Centro

	N
	Setor
	Localização
	Horário

	1
	Serviço Médico 
	Mezanino 
	

	
	SPD
	
	

	
	Coordenadoria Administrativa e Jud. do Fórum
	
	

	2
	1ª VT
	2º andar
	

	3
	2ª VT
	2º andar
	

	4
	3ª VT
	3º andar
	

	5
	4ª VT
	3º andar
	

	6
	5ª VT
	4º andar
	

	7
	6ª VT
	4º andar
	

	8
	7ª VT
	5º andar
	

	9
	8ª VT
	5º andar
	

	10
	9ª VT
	6º andar
	

	11
	10ª VT
	6º andar
	

	12
	11ª VT
	7º andar
	

	13
	12ª VT
	7º andar
	

	14
	13ª VT
	8º andar
	

	15
	14ª VT
	8º andar
	

	16
	15ª VT
	9º andar
	

	17
	16ª VT
	9º andar
	

	18
	17ª VT
	9º andar
	

	19
	18ª VT
	9º andar
	


	TURMAS LABORAL – CAPITAL - FÓRUM – PRÉDIO ANEXO

Av. Tristão Gonçalves, 912 – Centro

	N
	Setor
	Localização
	Horário

	20
	Central de Atendimento
	1º andar
	

	
	Arquivo
	
	

	
	Manutenção
	
	

	
	GRÁFICA
	Térreo
	

	21
	Central de Mandados
	Térreo
	

	22
	Execução / Hasta Pública / Leilões
	Térreo
	


	TURMAS LABORAL – VT´S  REGIÃO METROPOLITANA



	N
	Setor
	Localização
	Horário

	1
	Vara do Trabalho do Eusébio
	Rua Dermeval Carneiro, 115, Centro
	

	2
	1ª Vara do Trabalho de Caucaia
	Rua Contorno Sul, S/N – Planalto Caucaia
	

	3
	2ª Vara do Trabalho de Caucaia
	
	

	4
	1ª Vara do Trabalho de Maracanaú
	 Rua Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 80
Bairro: Parque Antônio Justa
CEP: 61.901-000 Maracanaú/CE 
	

	5
	2ª Vara do Trabalho de Maracanaú


	
	

	6
	Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante
	Rua Santos Dumont, 28, Centro 
	

	7
	Vara do Trabalho de Pacajus
	Av. Vice-Prefeito Expedito Chaves Cavalcante S/N – Cruz das Almas
CEP: 62.870-000 Pacajus/CE 
	


Lote 2

	TURMAS LABORAL – VT´S INTERIOR 


	N
	Setor
	Localização
	Horário

	1
	Vara do Trabalho de Aracati
	Rua Cel. Alexanzito, nº 503 
	

	2
	Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte
	Rua Cândido Olímpio de Freitas, nº 1.655 - centro
	

	3
	Vara do Trabalho de Baturité
	Rua Major Catão, 450 - Mondego
	

	4
	Vara do Trabalho Quixadá
	 Rua Tenente Cravo, nº 775
Bairro: Campo Velho 
	


Lote 3
	TURMAS LABORAL – VT´S INTERIOR 


	N
	Setor
	Localização
	Horário

	1
	Vara do Trabalho de Crateús
	 Rua Hermínio Bezerra, S/N – Planalto CE-075
	

	2
	1ª Vara do Trabalho de Sobral
	 Av. Lúcia Sabóia, nº 500 - Centro 
	

	3
	2ª Vara do Trabalho de Sobral
	
	

	4
	Vara do Trabalho de Tianguá 
	 Rua Manoel da Rocha Teixeira, S/N
Bairro: Planalto 
	


Lote 4
	TURMAS LABORAL – VT´S INTERIOR 


	N
	Setor
	Localização
	Horário

	1
	1ª Vara do Trabalho do Cariri – Juazeiro do Norte
	Av. Perimetral Dom Francisco, S/NEndereço: Rua Rafael Malzoni, 761
Bairro: São José


	

	2
	2ª Vara do Trabalho do Cariri -  Juazeiro do Norte
	
	

	3
	3ª Vara do trabalho do Cariri  - Juazeiro do Norte
	
	

	4
	Vara do Trabalho de Iguatu
	Rua José de Alencar, S/N - Bugi
	


* Poderão ser incluídas outras turmas de acordo com a criação de novas varas do trabalho, durante a vigência do contrato. 
